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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA 
NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. PENHORA DE BEM 
INDIVISÍVEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE COPROPRIETÁRIOS. 
PENHORA DA FRAÇÃO IDEAL DE PROPRIEDADE DO EXECUTADO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por MARCUS IVANHOE DA ROSA LUCONI 
 contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO  assim 
ementado:

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BEM INDIVISÍVEL. POSSIBILIDADE.A teor do previsto no art. 
843, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 
2015), cabe a penhora da totalidade de bem indivisível, caso em 
que fica assegurada ao coproprietário sua quota-parte sobre o 
produto de sua alienação.

 
Opostos embargos de declaração foram rejeitados. 
No recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, o 

recorrente sustenta violação aos artigos 843, §§ 1º e 2º, do CPC/2015, asseverando que "na 
penhora de bem imóvel, cuja propriedade seja indivisível,onde os coproprietários (à exceção do 
cônjuge) sejam alheios à execução, a constrição deve limitar-se à fração ideal do executado, e 
não ao produto de posterior alienação judicial" (fl. 87).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 126/127.
Decisão de admissibilidade à fls. 130/131.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão merece acolhimento.
O Tribunal de origem deferiu o pedido de penhora sobre a totalidade do imóvel 

registrado em nome do executado, nos seguintes termos:
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Pretende a parte agravante que a penhora determinada na 
execução fiscal de origem recaia apenas sobre a fração ideal que 
lhe pertence dos imóveis inscritos nas matrículas nºs 9.519, 
48.079, 48.080 e 50.522, do Registro de Imóveis da 5ª Zona da 
Comarca de Porto Alegre-RS, uma vez não cabe penhorar bens de 
quem sequer figura no polo passivo do feito executivo.
Ocorre que o disposto no art. 843, §§ 1º e 2º, do Código de 
Processo Civil autoriza expressamente a penhora da totalidade de 
bem indivisível e assegura que a quota-parte do co-proprietário 
recaia sobre o produto da alineação. Confira-se o teor dos 
dispositivos legais indicados: (...) 
Veja-se, portanto, que não há nenhum óbice a que seja penhorada 
a totalidade dos imóveis inscritos nas matrículas nºs 9.519, 
48.079, 48.080 e 50.522, do Registro de Imóveis da 5ª Zona da 
Comarca de Porto Alegre-RS,uma vez que resguardado o direito 
dos co-proprietários em caso de eventual alienação em hasta 
pública (cf. TRF4, AG 5034376-45.2018.4.04.0000,Segunda 
Turma, juntado aos autos em 12/02/2019; AG 5035875-
64.2018.4.04.0000, Segunda Turma, juntado aos autos em 
10/01/2019; AG 5023739-35.2018.4.04.0000, Terceira Turma, 
juntado aos autos em 12/12/2018). 
Portanto, não foram apresentados motivos suficientes à reforma 
da decisão agravada.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de 
instrumento.
 

Com efeito, a indivisibilidade do bem não lhe retira, por si só, a possibilidade de 
penhora, eis que os arts. 184 do CTN e 30 da Lei n. 6.830/80 trazem previsão expressa 
de que a totalidade dos bens do sujeito passivo responde pelo pagamento do crédito 
tributário ou dívida ativa da Fazenda Pública.

Contudo, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a alienação de bem 
indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a fração ideal de 
propriedade do executado, o que não se confunde com a alienação de bem de 
propriedade indivisível dos cônjuges, caso em que a meação do cônjuge alheio à 
execução, nos termos do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da alienação do 
bem.

Nesse sentido, confira-se os seguinte precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BEM INDIVISÍVEL. COPROPRIEDADE. TERCEIRO 
ESTRANHO À EXECUÇÃO. PENHORA. INTEGRALIDADE DO 
BEM. IMPOSSIBILIDADE. 1. "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ). 2. A 
penhora de bem imóvel indivisível também pertencente a terceiro 
(não cônjuge) deve ficar limitada à fração ideal de titularidade do 
executado. Precedentes do STJ. 3. Hipótese em que o recurso 
especial foi provido porque o Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região havia adotado orientação contrária à jurisprudência desta 
Corte Superior. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1502660/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 20/02/2019)
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PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM 
INDIVISÍVEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE VÁRIOS 
IRMÃOS. POSSIBILIDADE DE PENHORA DAS FRAÇÕES 
IDEAIS DE PROPRIEDADE DO EXECUTADO. 1. Constata-se 
que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que 
eventual nulidade na decisão singular do relator, proferida com 
fulcro no art. 557 do CPC/1973, fica superada com a reapreciação 
da matéria, na via do Agravo Interno, pelo órgão colegiado. 3. A 
jurisprudência do STJ entende que "a alienação de bem 
indivisível não recairá sobre sua totalidade, mas apenas sobre a 
fração ideal de propriedade do executado, o que não se confunde 
com a alienação de bem de propriedade indivisível dos cônjuges, 
caso em que a meação do cônjuge alheio à execução, nos termos 
do art. 655-B, do CPC, recairá sobre o produto da alienação do 
bem" (REsp 1.404.659/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 7/4/2014). 4. Recurso Especial 
não provido. (REsp 1700587/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 
19/12/2017)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. CO-PROPRIEDADE. BEM INDIVISÍVEL. 
PENHORA. HASTA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça entende que, em execução, a fração 
ideal de bem indivisível pertencente a terceiro não pode ser 
levada a hasta pública, de modo que se submetem à constrição 
judicial apenas as frações ideais de propriedade dos respectivos 
executados. 2. Recurso Especial provido. (REsp 1.196.284/RS, 
Re. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
16/09/2010 - grifei).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. BEM INDIVISÍVEL. 
CO-PROPRIEDADE. PENHORA. HASTA PÚBLICA. 1. Firmada 
na instância ordinária a premissa de que o bem penhorado é 
indivisível, a modificação deste entendimento exigiria incursão 
na seara fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. 2. "Em 
sede de execução, a fração ideal de bem indivisível pertencente a 
terceiro não pode ser levada à hasta pública, de modo que se 
submete à constrição judicial apenas as frações ideais de 
propriedade dos respectivos executados" (REsp 596.434/RS, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJU 23.11.07). 3. Recurso especial 
conhecido em parte e provido. (REsp 695.240/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/05/2008 - grifei).
 
COMPETÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALIENAÇÃO. BEM INDIVISÍVEL. HASTA PÚBLICA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ÂMBITO DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E 356, STF. 
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ARTIGO 1.046 DO CPC. EMBARGOS DE TERCEIROS. 
ALCANCE E INTERPRETAÇÃO. PENHORA E EXCUSSÃO. 
ALIENAÇÃO DA PARTE IDEAL DOS EXECUTADOS. 1. O exame 
de matéria constitucional refoge aos limites da competência 
outorgada ao STJ na estreita via do recurso especial. 2. Em sede 
de recurso especial, é inviável a apreciação de matéria que carece 
do requisito do prequestionamento (Súmulas ns. 282 e 356/STF). 
3. A teor do disposto no artigo 1.046, caput e § 3º, do CPC, os 
embargos de terceiros, instrumento processual destinado à 
proteção da posse, constituem meio hábil para livrar da 
constrição judicial bem de propriedade de quem não é parte na 
demanda. 3. Em sede de execução, a fração ideal de bem 
indivisível pertencente a terceiro não pode ser levada à hasta 
pública, de modo que se submete à constrição judicial apenas as 
frações ideais de propriedade dos respectivos executados. 4. 
Recurso especial parcialmente conhecido e provido. (REsp 
596.434/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, DJ 23/11/2007 - grifei).
 

Assim, o acórdão de origem merece reforma para que a penhora recaia sobre a 
fração ideal do imóvel de propriedade do executado.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 253, parágrafo único, II, 
c, do RISTJ e na Súmula 568/STJ, conheço do agravo para dar  provimento ao recurso especial, 
nos termos da fundamentação.

Publique-se. Intimem-se.
 
Brasília, 31 de março de 2020.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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